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1. INTRODUÇÃO 
 

 

O CABOPREV é o órgão único gestor único do RPPS no âmbito do município do Cabo 

de Santo Agostinho-PE, órgão integrante da administração indireta do município, criada 

através da Lei Municipal nº 2.273, de 27 de setembro de 2005 e reestruturada pela Lei 3.342 

de 22 de dezembro de 2017. 

 

Destarte, este órgão tem como função principal gerir os recursos provenientes das 

contribuições dos servidores vinculados ao sistema, bem como das contribuições dos entes 

da administração municipal para o fim de pagar os benefícios de aposentadoria e pensão por 

morte dos seus usuários. 

 

Através da Lei Municipal nº 2.273, de 27 de setembro de 2005 foi realizada a 

segregação das massas, ou seja, houve uma separação das massas através de dois planos 

com sistemas de financiamento distintos. 

 

O primeiro grupo é formado pelos servidores que ingressaram no serviço público 

municipal até o advento da lei supra e é denominado de Plano Financeiro, no qual as 

contribuições previdenciárias do exercício se prestam para uso no mesmo exercício, 

portanto, baseado no regime de caixa sem necessidade de formação de reservas individuais. 

Na hipótese de insuficiência financeira do RPPS, o ente aportará os recursos necessários 

para o pagamento dos benefícios do plano. 

 

O segundo grupo, por sua vez, é formado pelos servidores que ingressaram a partir 

do advento da lei de segregação, daí porque integram esse novo plano chamado de 

Previdenciário, o qual é gerenciado sob a égide do regime financeiro de capitalização e tem 

como escopo a acumulação dos recursos provenientes das contribuições dos servidores e 

do ente municipal, que aplicados no mercado financeiro sob o cumprimento de regras rígidas 

pelo Banco Central, sejam suficientes para a sua solvabilidade no sentido de garantir a 

cobertura dos compromissos futuros dos benefícios previdenciários da respectiva massa 

segregada. 
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2. GERENCIAMENTO DOS PONTOS DE CONTROLE 
 

Os trabalhos desenvolvidos pelo Controle Interno do CABOPREV têm por missão 

primordial assegurar o alcance dos propósitos institucionais da Autarquia Municipal, a 

partir do monitoramento dos processos e pontos de controle mais críticos e da 

avaliação constante do cumprimento das normas e regulamentos que regem a 

atuação do ente público municipal. Desta forma, tem como finalidade verificar se os 

recursos empregados e os procedimentos e controles adotados pelos gestores e 

demais agentes públicos convergem para a obtenção dos resultados esperados, 

propondo e/ou recomendando, ao final, caso necessário, a melhoria dos processos 

organizacionais e/ou o saneamento das irregularidades porventura identificadas, com 

vistas à melhor gestão dos recursos públicos. 

 

3. GERÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
 

3.1. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 
 

3.1.1. LIMITE LEGAL DA DESPESA ADMINISTRATIVA 

A taxa de administração da Autarquia é calculada anualmente e a prevista para 

o exercício de 2024 está dentro do limite fixado em lei, já que corresponde a 2,4% 

do total da Base de Cálculo dos servidores ativos. 

2
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O § 5º do art. 94 da Lei Municipal nº 3895/2023 determina que as despesas 

administrativas do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do Município não 

poderão exceder a 1,7% do valor total da Remuneração bruta dos servidores ativos, 

aposentados e pensionistas, vinculados ao regime, com base no exercício financeiro 

anterior. 
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3.1.2. PROCESSAMENTO DAS DESPESAS 

 

No mês de dezembro de 2024, observamos que as despesas dos Fundos 

Financeiro e Previdenciário ocorreram de forma regular, respeitando todas as fases 

do seu processamento, conforme se verifica do quadro abaixo: 

 

 
 

 

 
 

3.2. CONTABILIZAÇÃO DA RECEITA 
 

3.2.1. CONTABILIZAÇÃO DA RECEITA DAS CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR  
ATIVO 

 

De acordo com o art. 95 da Lei Municipal 3342/2017, as alíquotas de contribuição 

previdenciária são de:  

 

I - no caso dos segurados ativos admitidos antes de 27 de setembro de 2005; 

    

a) 22% (vinte e dois por cento) da remuneração de contribuição definida no art. 2º, 

inciso X, para os Poderes do Município, suas autarquias e suas fundações; 

b) 14,00% (catorze por cento) da remuneração de contribuição definida no Art. 2º, 

inciso X, para os segurados; 

 

II - no caso dos segurados ativos admitidos a partir de 27 de setembro de 2005: 
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c) 22,00% (vinte e dois por cento) da remuneração de contribuição definida no art. 2º, 

inciso X, para os Poderes do Município, suas autarquias e suas fundações; 

a) 14,00% (catorze por cento) da remuneração de contribuição definida no Art. 2º, 

inciso X, para os segurados; 

 

No mês de dezembro de 2024 consta valores de receitas de contribuição 

previdenciária arrecadada, sempre sendo observado o prazo estabelecido pela Lei 

Municipal 3.342/2017 para os pagamentos, 5º dia útil do mês subsequente, e quando 

não recolhido em data tempestiva são efetuadas as cobranção de multas e juros 

estebelecidos em Lei. 
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3.2.2. CONTABILIZAÇÃO DA RECEITA DAS CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR 
INATIVO E PENSIONISTA 

 

De acordo com paragráfo III do art. 95 da Lei Municipal 3342/2017, os servidores 

aposentados e pensionistas pagam contribuições previdenciárias no percentual de 

14%  sobre a parcela dos proventos que excedem o teto do Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS). A contabilização dos valores retidos em folha de 
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pagamento e da receita orçamentária dos Fundos Financeiro e Previdenciário ocorre 

mensalmente. 

No mês de dezembro de 2024, as retenções em folha de pagamento referentes 

às contribuições dos servidores inativos e pensionistas estão em conformidade com 

os valores contabilizados nos relatórios contábeis, conforme se verifica nesses 

quadros:  

 

 

3.2.3. CONTABILIZAÇÃO DA INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA (APORTE) 
 

De acordo com o parágrafo §2º do art. nº 105 e o art. nº 126, ambos da Lei 

Municipal 3342/2017, o ente municipal é obrigado a arcar com o complemento da folha 

de pagamentos quando as receitas foram insuficientes para a sua total quitação, 

conforme descrito abaixo: 

§ 2º Quando o montante das receitas forem insuficientes para honrar com o 

pagamento de todas as obrigações do Fundo Financeiro, o Tesouro Municipal, suas 

autarquias e fundações assumirão a integridade da folha líquida de benefícios. 

No mês de dezembro de 2024, foram realizadas pela Prefeitura Municipal uma 

transferências para a cobertura da insuficiência financeira do Fundo Financeiro, 

sendo utilizada para o pagamento dos salários de Dezembro e do Décimo Terceiro. O 
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processamento foi devidamente realizado e encontra-se em conformidade com os 

valores contabilizados, conforme se verifica no quadro a seguir:    

 

 

4. GERÊNCIA DE PREVIDÊNCIA 
 

4.1. AVALIAÇÃO ATUARIAL 

A avaliação atuarial é elaborada anualmente quando do encerramento do 

exercício financeiro, conforme determina o artigo 1º, inciso I, da Lei nº 9.717/1998 e o 

artigo 5.º da Portaria nº 403/2008 do Ministério da Previdência. 

Sobre a Avalização Atuarial de 2024, que utiliza a data base de 12/2023, foi 

finalizada em 20 de março de 2024, e publicada em SITE, estando disponível no 

seguinte LINK: https://caboprev.pe.gov.br/wp-content/uploads/2024/04/Cabo-de-

Santo-Agostinho-PE-Relatorio-Avalia%C3%A7%C3%A3o-Atuarial-2024-

N064_V1.pdf 

 

https://caboprev.pe.gov.br/wp-content/uploads/2024/04/Cabo-de-Santo-Agostinho-PE-Relatorio-Avalia%C3%A7%C3%A3o-Atuarial-2024-N064_V1.pdf
https://caboprev.pe.gov.br/wp-content/uploads/2024/04/Cabo-de-Santo-Agostinho-PE-Relatorio-Avalia%C3%A7%C3%A3o-Atuarial-2024-N064_V1.pdf
https://caboprev.pe.gov.br/wp-content/uploads/2024/04/Cabo-de-Santo-Agostinho-PE-Relatorio-Avalia%C3%A7%C3%A3o-Atuarial-2024-N064_V1.pdf
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4.2. ENVIO DO DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 

ATUARIAL – DRAA 

 

O DRAA, é encaminhando anaualmente através do sistema CADPREV, seu 

prazo é estabelecido pelo Ministério do Trabalho e Previdência. O envio do referido 

demonstrativo de 2024 tem como data limite 31/03/2024.  

Logo, houve regularidade quanto ao item sob análise, pois o DRAA referente ao 

ano de 2023 foi enviado dentro do prazo regulamentar, no dia 25 de março de 

2024.  

 

Fonte: CADPREV 

 

4.3. CONCESSÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA 
 

No mês de dezembro de 2024, foi concedida 01 aposentadoria referente ao 

Fundo Financeiro.  

O Controle Interno identificou que todos as etapas foram realizadas 

corretamente. 
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Gráfico. Aposentadorias concedidas pelo Fundo Finaneiro em dezembro de 2024 

4.4. COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

 
No mês de dezembro de 2024, o CABOPREV obteve receitas com 

Compensação Previdenciárias em ambos os fundos, Financeiro e Previdenciário, 

conforme se verifica do quadro abaixo: 

 

 

 

 

 

4.5. CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA - CRP 

 

O CRP é renovado semestralmente e a renovação ocorreu em 10 de julho de 2024, 
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onde o mesmo encontrando-se regular, e com validade até 06 de janeiro de 2025. 

 

Por oportuno, registramos que a emissão do aludido certificado foi feita com 

fundamento no parágrafo único, do art. 3º, da Portaria MPS nº 204/2008. 

 

Fonte: CADPREV 

 

4.6. ELABORAÇÃO DO DEMONSTRATIVO DE INFORMAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
– DIPR 

  
4.6.1. ENVIO DEMONSTRATIVO DE INFORMAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E         

REPASSES – DIPR 
 

O DIPR é um documento destinado ao envio das bases de cálculo, dos valores 

arrecadados e de outras informações necessárias à verificação do caráter contributivo 

e da utilização dos recursos previdenciários dos Regimes Próprios de Previdência 
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Social (RPPS). 

 

O envio do DIPR – um dos critérios para a emissão do CRP – deve ocorrer até o 

último dia do mês seguinte ao encerramento de cada bimestre, segundo a Portaria do 

MPS nº 01/2017. 

 
Desta forma, o prazo máximo para envio do DIPR referente ao 5º bimestre de 

2024, foi 30 de novembro de 2024. Logo, houve regularidade quanto ao item sob 

análise, pois o DIPR foi publicado dentro do prazo regulamentar, no dia 27 de 

novembro de 2024. 

 

Fonte. CADPREV 

 

O Próximo bimestre a ser enviado será o de Novembro e Dezembro de 2024, 

que possui como prazo limite para envio o dia 31 de janeiro de 2024. 

 

4.7. SAGRES - MÓDULO DE PESSOAL 

 
O Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade 

(SAGRES) integra o conjunto das prestações de contas do ente público municipal  

perante o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE). Tal sistema 

contribui para o aperfeiçoamento do controle interno, auxilia o controle externo e o 

controle social, bem como dá celeridade no envio de informações obrigatórias à Corte 

de Contas – já que realizada por meio digital – além de fomentar a transparência na 

gestão dos recursos públicos. 

 

O módulo de pessoal contempla o envio de dados relativos às folhas de 

pagamentos, aos atos de pessoal e aos cadastros de militares, servidores ativos e 

inativos e pensionistas das Unidades Jurisdicionadas (UJs). E, de acordo com a 

Resolução T.C. nº 26/2016, o envio dos dados deve ocorrer até o último dia útil do 
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mês subsequente ao que o movimento se referiu. 

 

Sendo assim, no mês de  dezembro de 2024 a competência a ser enviada é a 

de novembro de 2024, e pelo Demonstrativo de Adimplêmcia, verificou-se que a 

remessa foi enviada dentro prazo regulamentar no dia 04 de dezembro de 2024 e 

tinha como data limite para adimplência 31 de dezembro de 2024. 

 

 

Fonte. Relatório de Adimplência 2024 – TCE/PE 
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5. GERÊNCIA DE INVESTIMENTOS 
 

5.1. ELABORAÇÃO DO DEMONSTRATIVO DAS APLICAÇÕES INVESTIMENTOS 
DOS RECURSOS – DAIR 
 

5.1.1. ENVIO DO DEMONSTRATIVO DAS APLICAÇÕES E INVESTIMENTOS  

DOS RECURSOS – DAIR 
 

O envio do DAIR – um dos critérios para a emissão do CRP – deve ocorrer até o 

último dia do mês subsequente, relativamente às informações das aplicações do mês 

anterior, conforme Portaria MPS nº 01/2017. 

 

Desta forma, o prazo máximo para envio do DAIR referente a competência de 

novembro de 2024, é de 31 de dezembro de 2024 e que o mesmo foi enviado 

dentro do prazo tempestivo, no dia 30 de dezembro de 2024. 

 
Fonte: CADPREV 

 

O próximo demonstrativo a ser enviado será o da competência de dezembro de 

2024, que possui prazo máximo de 31 de janeiro de 2025, de acordo com o calendário 

de envio das informações ao MPS. 

 
  Fonte. https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/rpps/estatisticas-e-informacoes-
dos-rpps-1/Calendario20241.pdf  
 

https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/rpps/estatisticas-e-informacoes-dos-rpps-1/Calendario20241.pdf
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/rpps/estatisticas-e-informacoes-dos-rpps-1/Calendario20241.pdf
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5.2. APROVAÇÃO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

 

5.2.1. ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

A Política de Investimentos é elaborada anualmente. Para o exercício de 2025, 

a política foi elaborada pela consultoria de investimentos e aprovada pelo Conselho 

Deliberativo em 18 de dezembro de 2024, conforme registrado na Ata nº 12/2024. A 

ata está disponível no portal da Autarquia, acessível através do link:  

 < https://caboprev.pe.gov.br/wp-content/uploads/2025/01/ATA-No-12-2024-REUNIAO-
ORDINARIA-CONSELHO-DELIBERATIVO-ASSINADA-18.12.2024.pdf > 
 

5.2.2. ENVIO DO DEMONSTRATIVO DE POLÍTICA DE INVESTIMENTOS – 
DPIN 

Segundo a Portaria do MPS nº 204/2008 o envio do DPIN deve ocorrer  

anualmente e de acordo com o Calendário de envio de Informações ao MPS em 2024 

o prazo máximo para o envio é 31/12/2024. 

O CABOPREV realizou o envio do DPIN referente ao exercício de 2025, em  

28/12/2024. Logo, houve o envio regular do item sob análise. 

 

Fonte: CADPREV 

 

5.3. ELABORAÇÃO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS  
 

5.3.1. CAPACITAÇÃO DO GESTOR DE RECURSOS DO RPPS 

 

De acordo com o inciso II, do art. 8º-B, da Lei nº 9.717/1998, os responsáveis pela 

gestão dos recursos do RPPS devem possuir certificação e habilitação comprovadas 

em exame organizado por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e 

difusão no mercado brasileiro de capitais. 

 

O Controle Interno verifica, semestralmente, a capacitação do gestor de 

recursos da CABOPREV. Atualmente, a função é exercida por José Albérico Silva 

Rodrigues, que em 13 de abril de 2023 foi aprovado pelo Instituto Totum de 

https://caboprev.pe.gov.br/wp-content/uploads/2025/01/ATA-No-12-2024-REUNIAO-ORDINARIA-CONSELHO-DELIBERATIVO-ASSINADA-18.12.2024.pdf
https://caboprev.pe.gov.br/wp-content/uploads/2025/01/ATA-No-12-2024-REUNIAO-ORDINARIA-CONSELHO-DELIBERATIVO-ASSINADA-18.12.2024.pdf
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Desenvolvimento e Gestão Empresarial Ltda na Certificação dos dirigentes do órgão 

ou entidade gestora do RPPS. Sendo assim, neste momento está atendendo a 

necessidade do Nível III do Pró-Gestão quanto a sua certificação. 

 

 

 

5.3.2. CAPACITAÇÃO DOS MEMBROS DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS 
 

De acordo com o parágrafo único do art. 8º-B, da Lei nº 9.717/1998, o requisito a 

que se refere o inciso II do caput deste artigo, qual seja: “possuir certificação e 

habilitação comprovadas, nos termos definidos em parâmetros gerais”, aplica-se 

também aos membros do Comitê de Investimentos. 

 

Segundo o § 3º do artigo 28 da Lei n° 3342/2014, todos os membros do Comitê 

de Investimentos deverão possuir formação de graduação ou pós-graduação na área 

de economia, finanças, administração, gestão pública, ciências contábeis, estatística 

e, pelo menos metade de seus membros, possuírem certificado de aprovação em 

exame de certificação desenvolvido por entidade autônoma de reconhecida 

capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais. 

 
O Controle Interno verifica este requisito mensalmente e identificou que a 

capacitação dos membros do referido Comitê está em 40% (cem por cento) do total, 

conforme dados a seguir:  
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NOME CERTIFICAÇÃO VALIDADE 

José Albérico Silva Rodrigues CP RPPS DIRIG I 13/04/2027 

Danúbia Dantas Ribeiro CP RPPS CGINV I 12/12/2028 

Rafael Cavalheira Pinto CGRPPS 21/09/2025 

Orlando Tavares Amorim   

Marcílio José Valdomiro de Lima   

 

5.4. ACOMPANHAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS  
 

A meta atuarial da carteira de investimentos para o exercício de 2024 é de IPCA 

+ 4,97%. De acordo com o Relatório de Investimentos de dezembro de 2024, o saldo 

acumulado da carteira de investimentos no período é de R$ 570.182.673,30 

(Quinhentos e setenta milhões, cento e oitenta e dois mil, seiscentos e setenta e três 

reais e trinta centavos). 

 

Fonte. Relatório de Investimentos 12/2024 

 

6. MONITORAMENTO DAS FERRAMENTAS DE GOVERNANÇA E DOS 

PROGRAMAS DE GESTÃO 
 

6.1. PRÓ-GESTÃO RPPS  
 

O Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes 

Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios (Pró-Gestão RPPS) é um programa de reconhecimento das boas práticas 

de gestão adotadas pelo RPPS. 
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A avaliação do RPPS é realizada por entidade certificadora externa, credenciada 

pela Secretaria de Previdência (SPREV), com a finalidade de identificar sua 

conformidade às exigências contidas nas diretrizes de cada uma das ações, podendo 

variar em diferentes níveis de aderência, que representam os diferentes graus de 

complexidade que poderão ser atingidos, desde o nível I (mais simples) até o nível IV 

(mais complexo).  

 

A CABOPREV foi certificada no nível II do Pró-Gestão RPPS em dezembro de 

2024, que possui 03 anos de validade, e tem como responsável pelo monitoramento e 

acompanhamento dos processos o Controle Interno desta Autarquia, buscando 

garantir que continuem cumprindo os requisitos mínimos estabelecidos em cada uma 

das ações nas dimensões de Controles Internos, Governança Corporativa e Educação 

Previdenciária, para a manutenção e evolução das boas práticas de gestão 

alcançadas. 

 

Neste sentido, o Controle Interno avalia, mensalmente, os requisitos do Pró-
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Gestão RPPS. O quadro seguinte apresenta, por dimensão, a avaliação relativa aos 

itens exigidos no Pró-Gestão - nível II: 

 

PRÓ-GESTÃO RPPS 

DIMENSÃO CONTROLE INTERNO 

Requisitos e Ações Item no Manual 
Atendimento ao Nível 

II 

Mapeamento das Atividades (Seção 3.1.1 - pág. 22) SIM 

Manualização das Atividades 
(Seção 3.1.2 – pág. 22 e 
23) 

SIM 

Capacitação e Certificação (Seção 3.1.3 - pág. 23) SIM 

Estrutura de Controle Interno (Seção 3.1.4 - pág. 24) SIM 

Política de Segurança da 

Informação 
(Seção 3.1.5 - pág. 25) SIM 

Gestão da Base de Dados 

Cadastrais 
(Seção 3.1.6 - pág. 26) SIM 

DIMENSÃO GOVERNANÇA CORPORATIVA 

Requisitos e Ações Item no Manual 
Atendimento ao Nível 

II 

Relatório de Governança 
Corporativa 

(Seção 3.2.1 - pág. 28) SIM 

Planejamento (Seção 3.2.2 - pág. 29) SIM 

Relatório de Gestão Atuarial (Seção 3.2.3 - pág. 30) SIM 

Código de Ética (Seção 3.2.4 - pág. 30) SIM 

Políticas Previdenciárias (Seção 3.2.5 - pág. 31) SIM 

Política de Investimentos (Seção 3.2.6 - pág. 32) SIM 

Comitê de Investimentos (Seção 3.2.7 - pág. 34) SIM 

Transparência (Seção 3.2.8 - pág. 34) SIM 

Definição de Limites de Alçadas (Seção 3.2.9 - pág. 35) SIM 

Segregação das Atividades (Seção 3.2.10 - pág. 36) SIM 

Ouvidoria (Seção 3.2.11 - pág. 36) SIM 

Diretoria Executiva (Seção 3.2.12 - pág. 37) SIM 

Conselho Fiscal (Seção 3.2.13 - pág. 37) SIM 

Conselho Deliberativo (Seção 3.2.14 - pág. 38) SIM 

Mandato, Representação e 
Recondução 

(Seção 3.2.15 - pág. 39) SIM 

Gestão de Pessoas (Seção 3.2.16 - pág. 40) SIM 

DIMENSÃO EDUCAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
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Requisitos e Ações Item no Manual 
Atendimento ao Nível 

II 

Plano de Ação de Capacitação (Seção 3.3.1 - pág. 41) SIM 

Ações de Diálogo (Seção 3.3.2 - pág. 41) SIM 

6.2. PLANO DE AÇÃO 
 

O Plano de ação ao qual deverá ser dada ampla divulgação, deve contemplar as 

ações a serem implementadas, metas para melhoria de cada processo, 

responsabilidades e prazos, bem como o monitoramento qualitativo dos seus 

resultados. O Controle Interno é responsável pelo monitoramento conta com uma 

estratégia que envolve todos os setores do CABOPREV. 

 

De acordo com o manual 3.4 do PRÓ-GESTÃO, para o nível II é necessário: 

 

 Nível II: Apresentar Plano de Ação Anual, contendo as metas a serem atingidas 

no exercício para todas as grandes áreas de atuação do RPPS, referidas no 

Anexo 7 deste Manual, no mínimo quantitativas, possibilitando o 

acompanhamento dos resultados pretendidos.    

 

O Plano de Ação do CABOPREV referente ao exercício de 2024 encontra-se 

disponível no link: 

 https://caboprev.pe.gov.br/transparencia/plano-de-acao-anual  

 

6.3. MAPEAMENTO E MANUALIZAÇÃO DE PROCESSOS  
 

O mapeamento e a modelagem de processos são ferramentas gerenciais que 

permitem à organização conhecer e compreender os processos de negócio por ela 

executados (ou processos futuros a serem desenvolvidos), identificar informações, 

passos, responsáveis, fraquezas e potencialidades, construir indicadores de 

desempenho e aumentar sua eficácia e eficiência, com a melhoria do nível de 

qualidade dos produtos e serviços e do nível de satisfação do cliente. 

 

A manualização é a introdução de normas e padrões nos processos, de acordo 

com padrões de conformidade (sejam normas técnicas, requisitos legais ou de 

https://caboprev.pe.gov.br/transparencia/plano-de-acao-anual
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qualidade), na produção de um bem ou serviço e tem como objetivo aprimorar os 

processos, bem como estabelecer normas para procedimentos, fixar classificações ou 

terminologias e, ainda, definir a maneira de medir ou determinar as características de 

um produto ou serviço. 

 

O Controle Interno é responsável pelo monitoramento e avaliação da adequação 

dos processos às normas e procedimentos, atestando a conformidade das áreas 

mapeadas e manualizadas. 

 
7. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 
 

7.1. RECOMENDAÇÕES 
 

 

Tendo em vista as situações analisadas neste Relatório de Controle Interno, 

tem-se as seguintes recomendações: 

 

RECOMENDAÇÃO 
RESPONSÁVEL PRAZO 

Setor Inicial Final 

Elaboração do Plano de Ação  

2025 
Diretoria Executiva 30/01/2025 28/02/2025 

Iniciar construção das manualizações e 
mapeamentos de todas as áreas 

Todos 30/01/2025 28/02/2025 

 
 

Cabo de Santo Agostinho, 30 de janeiro de 2025. 
 
 

__________________________________ 
Lucas Nunes Barros 

Assessor Especial 


